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meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 24 -06 -2010, pelas 14:15 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.

Data: 21 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Leitão. — O 
Oficial de Justiça, A. Barata.

303173672 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Anúncio n.º 3975/2010

Processo n.º 454/09.0TBLNH — Insolvência 
de pessoa colectiva (requerida)

Insolvente: Painel Frontal Unipessoal, L.da

Credor: ZIM — Comércio de Alumínios, L.da

Administrador da Insolvência: Arnaldo Tempero Pereira, Endereço: 
R. Eng. Duarte Pacheco, N.º 13, 2.º Direito, 2500 -000 Caldas da Rainha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa.

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º n.º 1 alíneas a) 
a d) e n.º 2 do CIRE.

07 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. A. Centeno Marques. — O 
Oficial de Justiça, Maria Emília Saraiva.

303139328 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio n.º 3976/2010

Processo: 128/09.1TBLSA
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

N/Referência: 914136

Requerente: Trecem — Trefilaria do Centro, S. A.
Insolvente: Pré-Beira, Pré-Fabricados de Betão, L.da

Publicidade de Deliberação nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que são:

Pré-Beira, Pré-Fabricados de Betão L.da, NIF 503443670, Endereço: 
Av. Arménio da

Costa Simões, 80, Zona Industrial, 3220-119 Miranda do Corvo
Inácio Peres, Endereço: Rua Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º J, 

Anadia, 3780-236 Anadia.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi aprovado o Plano de Insolvência.

16-04-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa Rodrigues. — A Oficial 
de Justiça, Teresa Martinho.

303164568 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 3977/2010

Processo: 8475/09.6TBMAI — Insolvência pessoa 
singular (Apresentação)

N/Ref: 5149776

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: — Cristina Maria Morais de SA, nascido(a) em 28 -07 -1969, 
freguesia de Sé [Porto], nacional de Portugal, NIF — 192301322, 
BI — 8426016, Licença de condução — p -7740663, Endereço: Tra-
vessa D. Afonso III, n.º 39, 4470 -036 Maia

Administrador da Insolvência: Joaquim António da Silva Correia 
Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 1.2, Pedrouços, 
4425 -438 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 10 -05 -2010, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Data: 19 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rosa de Jesus Teixeira 
Alves. — O Oficial de Justiça, Francisco Silva.

303159465 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 3978/2010

Insolvente: MARGÁS — Instaladora de Gás L.da

Processo n.º 409/10.1TBMGR

Referência: 2554553

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 1.º Juízo de Marinha Grande, 
no dia 16 -04 -2010, às 11h 30 m, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

MÁRGÁS — Instaladora de Gás, L.da, Endereço: Rua de Leiria N.º 30, 
Vieira de Leiria, 2430 -000 Marinha Grande, com sede na morada in-
dicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Arnaldo Pereira, Dr., Endereço: Rua Engenheiro Duarte Pacheco, 13, 
2.º Dtº, 2500 -198 Caldas da Rainha

São administradores do devedor:
Sérgio Paulo Brás Duarte, Endereço: Rua da Junqueirinha N.º 16 - Ca-

sal de Anja, Vieira de Leiria, 2430 -626 Marinha Grande, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-




